
 

 

Processo Administrativo Licitatório Eletrônico n. 0119/2026-e 

 
 

JUSTIFICATIVAS ACERCA DA ESCOLHA 

E DEMAIS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS AO 

PROCEDIMENTO SUMARÍSSIMO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 
 

 

1. DISPOSIÇÕES ACERCA DO PROCEDIMENTO ADOTADO 

 

O presente processo foi aberto para atendimento da demanda de aquisição de sacolas 

personalizadas para utilização institucional pelo Consórcio Público Interfederativo Nacional – 

CINCATARINA, destinadas ao acondicionamento e transporte de materiais institucionais a serem 

utilizados em eventos, reuniões, capacitações e demais atividades institucionais promovidas ou 

das quais participe o Consórcio Público. 

Visando buscar o seu atendimento satisfatório, o CINCATARINA pretende contratar 

empresa especializada para o fornecimento de 500 (quinhentas) sacolas de papel personalizadas, 

no formato 21 x 23 x 9,5 cm, confeccionadas em papel Duplex 200 g, com impressão 4x0 cores e 

alça de cordão. O objeto atende à demanda por proporcionar meio adequado para o 

acondicionamento e transporte dos materiais institucionais, contribuindo para a organização e 

apresentação dos materiais distribuídos pelo Consórcio Público, bem como para a padronização 

e identificação visual institucional nos eventos e demais atividades em que houver sua utilização.  

Para realizar a contratação desse objeto, está sendo realizado o presente processo de 

contratação direta, na modalidade de dispensa de licitação em razão do valor.  

Cumpre destacar, ainda que tal matéria possa parecer já superada, que, conforme o 

entendimento consolidade pelo TCE/SC no seu Prejulgado nº 1604 e nos termos do § 7º do art. 

118 da Resolução nº 400/2025, “a decisão de realizar a contratação através dispensa de licitação 

constitui discricionariedade da autoridade competente pela autorização ao final da fase 

preparatória da contratação direta, sendo apenas necessário que o objeto do contrato se ajuste a 

uma das situações previstas no art. 75 da Lei Federal nº 14.133/2021”.  

No presente caso, o valor estimado da contratação obtido na pesquisa de preços foi de R$ 

2.850,00 (dois mil oitocentos e cinquenta reais), o qual é inferior ao limite atualizado de dispensa 

de licitação em geral para consórcios públicos previsto no inciso II do caput c/c § 2º, do art. 75 da 

Lei Federal nº 14.133/2021 – R$ 130.984,22 (cento e trinta mil novecentos e oitenta e quatro reais 

e vinte e dois centavos) para o ano de 2026, conforme Decreto Federal nº 12.807/2025 – e, 
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portanto, aplicável a realização de dispensa de licitação, pendente a autorização da autoridade 

competente após a elaboração de todos os documentos necessários.  

Em razão do baixíssimo valor da contratação, desde o início do processo perceptível junto 

ao documento de formalização de demanda (DFD) e, posteriormente, confirmado pela pesquisa 

de preços, está sendo utilizado o procedimento sumaríssimo de contratação direta. Esse 

procedimento foi instituído pelo art. 115, § 2º, da Resolução nº 400/2025 com base nos princípios 

da eficiência, do interesse público, da eficácia, da razoabilidade, da proporcionalidade e da 

celeridade, através do uso de faculdades já previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. Através dele 

o CINCATARINA poderá realizar procedimento mais simplificado para as contratações diretas cujo 

valor seja inferior ao valor atualizado de pequenas compras.  

Desde o DFD, verificou-se que a contratação do objeto dos presentes autos amolda-se à 

utilização desse procedimento, visto que possui valor estimado junto à pesquisa de preços inferior 

ao valor atualizado de pequenas compras, previsto no art. 95, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021 

– R$ 13.098,41 (treze mil noventa e oito reais e quarenta e um centavos) para o ano de 2026, 

conforme Decreto Federal nº 12.807/2025.  

Nos termos dos incisos do § 2º do art. 115 da Resolução nº 400/2025, o procedimento 

sumaríssimo requer somente a elaboração dos seguintes documentos: 

1. Documento de formalização de demanda;  

2. Estimativa de despesa, através da realização de pesquisa de preços, dispensada a 

aplicação dos §§ 2º e 5º do art. 77 da Resolução nº 400/2025;  

3. Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido;  

4. Justificativas da escolha, contendo:  

a. razão de escolha do contratado;  

b. justificativa do valor a ser contratado; e  

c. comprovação de que o contratado preenche apenas o requisito de habilitação 

previsto no inciso IV do caput do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

5. Autorização da autoridade competente. 

Os documentos previstos nos itens 1, 2 e 3 já foram elaborados e encontram-se nos autos; 

estas laudas correspondem às justificativas previstas no item 4; e a autorização do item 5 será 

formalizada após o encaminhamento dos autos à autoridade competente. 

Sobre o instrumento contratual, ainda que ele seja totalmente dispensável para o 

procedimento sumaríssimo, nos termos do inciso V do § 2º do art. 115 da Resolução nº 400/2025, 

será utilizado, nos termos dos arts. 114 e 161 desse regulamento, a autorização de compra como 
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instrumento contratual hábil e expressamente previsto no art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021 

para uso em razão do baixo valor. 

Por fim, no que se refere ao conteúdo deste documento de Justificativas, além das 

informações relativas ao contratado e ao valor da contratação, ele conterá a descrição do objeto 

da contratação, de modo a subsidiar, junto com a proposta do contratado, a futura autorização de 

compra. 

 

2. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

 

Tipo: Fornecimento de bens/material 

Descrição: Contratação de empresa especializada para fornecimento de sacolas personalizadas 

com a identidade visual do CINCATARINA para utilização institucional. 

 

ITEM QTD UNIDADE DESCRIÇÃO 
PREÇO 

UNITÁRIO 
PREÇO 
TOTAL 

1 500 UND 

Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de sacolas personalizadas com a 
identidade visual do CINCATARINA para utilização 
institucional. 

R$ 5,70 R$ 2.850,00 

 
VALOR 

TOTAL DA 
CONTR. 

R$ 2.850,00 

 

Data ou prazo para entrega / execução do serviço: 25 (vinte e cinco) dias após a aprovação da 

arte final. 

Local para entrega / execução do serviço: Sede do Consórcio Público Interfederativo Nacional 

– CINCATARINA, situada na Rua General Liberato Bittencourt, nº 1885, 13º andar, sala 1305, 

Centro Executivo Imperatriz, Bairro Canto, CEP 88.070-800, Florianópolis/SC. 

Outras obrigações específicas do prestador/fornecedor na execução do objeto: 

1. Fornecer os produtos de acordo com as condições e especificações estabelecidas na 

contratação. 

2. Cumprir o prazo estabelecido para entrega dos produtos. 

3. Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos fornecidos, realizando a substituição daqueles 

que apresentarem defeitos, danos ou estiverem em desacordo com as especificações da 

contratação. 

4. Comunicar ao CINCATARINA quaisquer situações que possam comprometer o cumprimento do 

prazo ou a adequada execução do objeto. 
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Outras obrigações específicas do CINCATARINA na execução do objeto: 

1. Fornecer as informações necessárias à correta execução do objeto, incluindo a arte a ser 

utilizada na personalização das sacolas. 

2. Acompanhar e verificar a execução do objeto, conferindo sua conformidade com as condições 

estabelecidas na contratação. 

3. Efetuar o pagamento à contratada após o recebimento dos produtos, observado o prazo 

estabelecido neste documento. 

Valor da contratação: R$ 2.850,00 (dois mil oitocentos e cinquenta reais). 

Fiscal: Kariduana da Silva Justen, matrícula 74632-00, e-mail: 

kariduana.justen@cincatarina.sc.gov.br; 

Fiscal substituto: Diana Scheuer da Silva, matrícula 95010-00, e-mail: 

diana.silva@cincatarina.sc.gov.br; 

Comissão gestora: Conforme Resolução nº 54/2026, alterada pela Resolução nº 247/2026. 

Data ou prazo para recebimento: até 5 (cinco) dias úteis após a entrega dos produtos, desde 

que verificada sua conformidade com as especificações da contratação. 

Data ou prazo para pagamento após recebimento: 30 (trinta) dias. 

Dados bancários para pagamento: Boleto, PIX ou transferência bancária em nome da 

contratada; 

Dotação orçamentária: 5 

Órgão 01– CONSÓRCIO PÚBLICO 

Unidade 001– CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO NACIONAL - CINCATARINA 

Funcional 004.0122.0001.2001 – AÇÕES MULTIFINALITÁRIAS DE INTERESSE COMUM 

Vínculo 188070000301 

 

 
3. RAZÃO DA ESCOLHA DO CONTRATADO 

 

Prevê o art. 72, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/2021 que, no processo de contratação 

direta, deve ser apresentada a “razão da escolha do contratado”, a qual, junto com outras 

informações, foi inserida no presente documento de Justificativas da Escolha pelo art. 112, inciso 

VII, da Resolução nº 400/2025. Todavia, ao contrário do que ocorre em um processo licitatório, 

não seria cabível expor neste processo de contratação direta um método objetivo para seleção de 

fornecer, eis que se estaria a esboçar um processo licitatório, não uma contratação direta. 
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Nesse sentido, dispõe Joel de Menezes Niebuhr1: 

 
[...] depois de definir o objeto e as condições de execução do futuro contrato (inciso I do 
artigo 72), depois de definir o preço de referência (inciso II do artigo 72) e de realizar as 
previsões orçamentárias (inciso IV do artigo 72), a Administração Pública deve escolher 
com quem contratar e justificar a sua opção (inciso VI do artigo 72), o que passa pela 
apuração da proposta para si mais vantajosa (inciso VII do artigo 72) e pela investigação 
das qualificações do futuro contratado (inciso V do artigo 72). 
Nessa fase, ela não precisa tratar todos os possíveis interessados com igualdade, o que 
seria necessário se ela devesse proceder à licitação pública. Repita-se, nos casos de 
dispensa e de inexigibilidade são aceitos agravos à isonomia, que cede parcialmente em 
face da impossibilidade de realizar a licitação pública ou da proteção de outros valores 
relacionados ao interesse público. Contudo, no mesmo passo, não se quer afirmar que a 
isonomia é derrogada por completo, porque a Administração Pública não pode fazer valer 
discriminações desproporcionais e desnecessárias. Portanto, para escolher o contratante, 
a Administração Pública não é obrigada a tratar todos os possíveis interessados com 
igualdade, todavia, deve fazê-lo na maior medida possível. 

 

E, Juliano Heinen2: 

 
Trata-se de mais uma providência que, se de um lado melhora o controle das contratações 
públicas, de outro aumenta significativamente a burocracia. A justificativa objetiva sobre o 
fornecedor não pode ser levada ao extremo ou tornada absoluta. De outro lado, não se pode 
admitir que o processo de contratação direta se dê em função de mera indicação de critérios 
evidentemente subjetivos para a escolha do aludido contratado, sem a necessária 
justificativa. Há de se ter um equilíbrio aqui. 

 

Assim, para fins de cumprimento do disposto no art. 72, inciso VI, da Lei Federal n. 

14.133/2021, deve-se demonstrar que aquele que pretende contratar preenche todos os requisitos 

necessários à execução do objeto, e que seu preço é compatível com o mercado e inferior ao limite 

para enquadramento na dispensa por baixo valor – ambas as coisas serão feitas mais à frente –, 

de modo a garantir a objetividade, isonomia e publicidade necessária a todas as contratações, mas 

sem alcançar aquele rigor previsto para o processo licitatório e dispensado pelo legislador, eis 

impossível justificar numa contratação direta porque contratar este e não aqueles outros 

incontáveis possíveis fornecedores. 

Tendo a presente dispensa de licitação por objeto a contratação de empresa especializada 

para fornecimento de sacolas personalizadas com a identidade visual do CINCATARINA para 

utilização institucional, a justificativa da escolha de GRÁFICA CONTINENTE LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 73.243.222/0001-09, como contratada se dá em razão de ter apresentado a proposta de 

menor valor dentre os fornecedores consultados, no valor unitário de R$ 5,70 (cinco reais e setenta 

 
1 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 135-
136. 
2 HEINEN, Juliano. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos: Lei nº 14.133/21. 3. ed. São Paulo: 
JusPodivm, 2023. p. 565. 
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centavos), para o fornecimento de 500 (quinhentas) unidades, totalizando R$ 2.850,00 (dois mil 

oitocentos e cinquenta reais). 

Ressalta-se, ainda, que a proposta apresentada pela empresa atende às especificações 

estabelecidas para o objeto, contemplando sacolas nas dimensões de 21 × 23 × 9,5 cm, 

confeccionadas em papel Duplex 200g, impressão 4x0 e alça de cordão, características 

compatíveis com o descritivo da contratação. 

Dessa forma, considerando a compatibilidade da proposta com as especificações exigidas 

e o menor valor apresentado dentre os orçamentos obtidos, mostra-se justificada a escolha da 

GRÁFICA CONTINENTE LTDA para a execução do objeto. 

 
 
4. JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

 

Prevê o art. 72, inciso II, da Lei Federal n. 14.133/2021 que, junto ao processo de 

contratação direta, deverá ser realizada pesquisa de preços para fins de estimativa do valor da 

contratação e que será utilizada, em documento posterior, para fins de justificativa do preço 

contratado. No âmbito do CINCATARINA, conforme faculdade regulamentar prevista nos §§ 1º e 

2º do referido art. 23, as normas gerais de pesquisa de preços encontram-se dispostas nos arts. 

74 a 80 da Resolução n. 400/2025 do CINCATARINA. 

Cumpre destacar que na contratação direta a estimativa de valor não configura uma 

seleção de menor preço, tampouco, necessariamente, um preço máximo que a administração 

pode arcar. Ao contrário, busca subsidiar a verificação se o preço daquele que foi escolhido como 

contratado é compatível com o mercado, conforme dispõe o ilustre doutrinador Joel de Menezes 

Niebuhr3: 

 
[...] há de se separar duas questões: uma é a escolha do futuro contratado, que não precisa 
se amparar decisivamente no preço, outra é a justificativa do preço do futuro contrato, que 
deve ser compatível com o mercado. Demonstrado que o preço é compatível com o 
mercado, em face da pesquisa de preços que é realizada com antecedência e que pode 
ocorrer independentemente da consulta direta a qualquer fornecedor ou interessado, a 
Administração Pública goza de discricionariedade para a escolha do futuro contratado, 
desde que de maneira motivada. Sob essa perspectiva, não é obrigatório que em 
contratação direta haja alguma espécie de disputa entre possíveis interessados. Basta, 
apenas, que a escolha do futuro contratado seja motivada e que o preço seja compatível 
com o mercado, o que não depende, insista-se, de cotação direta de preços com outros 
fornecedores ou interessados. 

 

 
3 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 136. 
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Ressalta-se, ainda, que a compatibilidade com o praticado no mercado não significa ser 

necessariamente inferior, em valores absolutos, ao montante obtido na pesquisa de preços. Pede-

se, na literalidade do art. 72, inciso VII, um preço justificado. Se o objetivo da contratação direta 

fosse a rigorosa busca do menor preço, não seria uma contratação direta, mas um pregão com o 

critério de julgamento de menor preço. Nesse sentido, extrai-se da doutrina especializada4: 

 
No caso da contratação direta, o que se espera é que o preço seja “justificável”, o que não 
necessariamente implica dizer em ser inferior ao preço de mercado ou à média obtida. No 
caso de inexigibilidade de licitação, por exemplo, sequer é possível falar em “preço de 
mercado”, propriamente, pois inviável a competição: nesse caso o preço de referência 
usualmente é o regular da própria contratada. Havendo divergências entre o preço obtido 
em pesquisa e o da contratação que se pretende formalizar, este deve ser justificável para 
que o procedimento possa prosseguir. 

 

Assim, ilustrado não se tratar de um preço máximo de licitação, o valor da contratação fora 

estimado a partir da descrição e dos quantitativos do objeto já expostos e da pesquisa de preços 

realizada nos termos dos arts. 74 a 80 e 115, § 2º, inciso II, da Resolução n. 400/2025 do 

CINCATARINA e do art. 23 da Lei Federal n. 14.133/2021.  

O inteiro teor da pesquisa de preços encontra-se nos autos deste processo eletrônico, cujo 

valor estimado fora de R$ 2.850,00 (dois mil oitocentos e cinquenta reais). Portanto, o valor total a 

ser dispendido para a contratação, que é de R$ 2.850,00 (dois mil oitocentos e cinquenta reais), 

encontra-se compatível com a estimativa do valor supracitado resultante da pesquisa de preços 

no mercado. 

Sendo assim, justificado está o preço a ser contratado. 

 

5. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

Prevê o art. 72, inciso V, da Lei Federal n. 14.133/2021 que, junto ao processo de 

contratação direta, deverá ser comprovado pelo contratado o preenchimento dos requisitos de 

habilitação e qualificação mínima necessária. No presente caso, tratando-se de contratação de 

baixíssima monta e complexidade, o procedimento sumaríssimo exige a comprovação pelo 

contratado apenas da regularidade prevista no inciso IV do caput do art. 68 da Lei Federal nº 

14.133/2021, relativa à Seguridade Social e ao FGTS, nos termos do art. 115, § 2º, inciso III, da 

Resolução nº 400/2025 do CINCATARINA. Essa exigência ocorre em razão do preceito do art. 

 
4 SALES, Hugo Teixeira Montezuma. In: SARAI, Leonardo (org.). Tratado da nova lei de licitações e contratos 
administrativos: Lei 14.133/21 comentada por advogados públicos. 3. ed. São Paulo: JusPodivm, 2023. p. 968. 
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195, § 3º, da Constituição Federal e do art. 27 da Lei Federal nº 8.036/1990, de observância 

obrigatória conforme Prejulgados nn. 1569, 917, 525 e 489 do TCE/SC. 

A dispensa dos demais documentos encontra fundamento no art. 70, inciso III, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, que autoriza a dispensa total dos documentos de habilitação e 

qualificação nas dispensas em valores inferior a 25% do limite para dispensa de licitação para 

compras em geral, dentro do qual se insere o valor de pequenas compras, requisito para uso do 

procedimento sumaríssimo. 

Assim, no que se refere à regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, sua 

comprovação foi realizada pelo futuro contratado e encontra-se anexa ao presente documento. 

 

6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Após a avaliação das informações constantes nos autos e a apresentação das devidas 

justificativas, e já tendo sido cumpridos os demais requisitos e elaborados os documentos 

necessários para a contratação direta, encaminhe-se os autos para a autoridade competente, a 

qual competirá autorizar a contratação direta e, se o fizer, proceder-se-á à elaboração da 

autorização de compra. 

 

Florianópolis/SC, 6 de outubro de 2026. 

 
 

Cilmara Cimadon 
Gerente II  

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 14.063/2020. 
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